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Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial a que foi
submetida pelo decreto de 27 de Novembro de 1941
uma área de 22 ha, a qual está integrada no Perímetro
Florestal de São Salvador, conforme planta em anexo
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — A área referida no número anterior localiza-se
na freguesia de Mundão e destina-se à expansão da
zona industrial de Mundão, concelho de Viseu, tendo
sido previamente alienada de acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 1 e no n.o 3 do artigo 31.o da Lei
n.o 68/93, de 4 de Setembro.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral a sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente integrada no Perímetro Florestal
de São Salvador.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto n.o 6/2000

de 9 de Março

A Câmara Municipal de Alcobaça solicitou a exclusão
do regime florestal de uma parcela de terreno baldio
com a área de 3,2424 ha, integrada na Alva de Pataias,
que, por força do disposto no Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901, publicado no Diário do Governo, n.o 296,
de 31 de Dezembro de 1901, foi, por utilidade pública,
incluída no regime florestal parcial pelo Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917.

Trata-se de terreno baldio do município de Alcobaça
e destina-se à expansão da zona habitacional de Pataias,
deixando por tal motivo de ter uso florestal para efeitos
do disposto no artigo 25.o do Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901.

Foram consultados a Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, o Instituto da Con-
servação da Natureza e a Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial, no qual
foi incluída, por utilidade pública, através do Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917,
uma parcela de terreno baldio com a área de 3,2424 ha,
a qual está integrada na Alva de Pataias, conforme
planta em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
é baldio do município de Alcobaça e destina-se a expan-
são da zona habitacional de Pataias.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste a sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente incluída na Alva de Pataias e
como tal no regime florestal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Portaria n.o 133/2000
de 9 de Março

Pela Portaria n.o 537/91, de 22 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Monte do
Carapetal a zona de caça associativa do Monte do Cara-
petal (processo n.o 647-DGF), situada na freguesia de
Alvalade, município de Santiago do Cacém, com uma
área de 716,30 ha, válida até 22 de Junho de 2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Pela Portaria n.o 752/98, de 14 de Setembro, foram
anexados à zona de caça vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 983,1250 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Monte do Carapetal (processo n.o 647-DGF), abran-
gendo os prédios rústicos designados por Fontainhas,
Vale Serrão e Carapetal, situados na freguesia de Alva-
lade do Sado, município de Santiago do Cacém, com
uma área de 983,1250 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 537/91,
de 22 de Junho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.


